- Modelo de portaria instauradora de Inquérito Civil Público para a apuração da existência e funcionamento, no âmbito municipal, de ações de assistência social destinadas à garantia do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes�.











PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE 





PORTARIA N°       /201X





O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais,





CONSIDERANDO que a criança e o adolescente são titulares do direito fundamental à convivência familiar, razão pela qual a medida protetiva de acolhimento institucional somente deve ser aplicada em caráter provisório e excepcional, como forma de transição para a inserção em família substituta (artigo 227, caput, da Constituição da República e artigos 4º, 19 e 101, §1º, da Lei Federal nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente);





CONSIDERANDO os termos do Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar criada por decreto presidencial de 19 de outubro de 2004 e contribuições advindas da Consulta Pública realizada sobre a “versão preliminar”, no período de 01 de junho a 31 de junho de 2006;





CONSIDERANDO que as informações preliminares obtidas por esta Promotoria de Justiça revelam excessivo número de crianças e adolescentes inseridos em programa de acolhimento institucional no Município de __________________ (perfazendo um total de ____ crianças/adolescentes), fruto da reconhecida ineficiência das políticas públicas voltadas à solução desse problema social, o que termina por distorcer a ratio da medida;





CONSIDERANDO a natureza das atribuições constitucionais e infraconstitucionais outorgadas ao Ministério Público, merecendo especial realce a prioridade absoluta a ser dispensada a crianças e adolescentes





CONSIDERANDO os termos da Recomendação CSMP n° 05, de 08 de Janeiro de 2009 no sentido de que deva ser verificada a existência e/ou fomentada a implementação de políticas públicas de apoio sócio-familiar, voltadas a prevenir o acolhimento institucional, a perpetuação desta medida e a estimular a reintegração familiar; 





PROMOVE a instauração do presente INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 129, III, da Constituição da República, combinado com o art. 201 da Lei n.º 8069/90, a fim de apurar a existência e o funcionamento das ações de assistência social existentes no Município de ________________________, destinadas ao apoio e promoção da convivência familiar e da reintegração familiar, determinando à Secretaria a realização das seguintes diligências:





1 - Autuar e registrar em livro próprio;





2 - Juntar aos autos certidão, obtida junto à Vara da Infância e da Juventude local, relativa ao número de crianças inseridas em programas de acolhimento institucional por determinação da Justiça da Infância e da Juventude da Comarca;





3 - Expedir ofícios às instituições de acolhimento institucional existentes na comarca, ainda que tenham sido para lá encaminhadas por determinação de Juízos ou autoridades diversas, devendo ser especificado, em cada caso, o nome, local de origem e outros dados relativos às crianças e adolescentes acolhidas, conforme formulário fornecido por esta Promotoria de Justiça�;





4 - Expedir ofício aos Ilmos. Srs. Presidentes dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência Social, requisitando que informem, no prazo de 15 dias, se consta dos Planos de Ação daqueles Conselhos deliberação quanto a políticas de atendimento a crianças, adolescentes e famílias, bem como de assistência social a serem desenvolvidas no Município de ____________________, previsão da implementação e/ou ampliação de programas e serviços destinados ao apoio às famílias que deles necessitem, especificamente voltadas a prevenir o acolhimento institucional de crianças e adolescentes e a incentivar a reintegração familiar de crianças e adolescentes institucionalizados em entidades de acolhimento institucional (art. 87, incisos II e VI, da Lei Federal nº 8.069/90); requisitar, ainda, sejam informados os programas de proteção registrados no CMDCA que digam respeito a orientação e apoio sócio-familiar, colocação familiar e acolhimento institucional e familiar (art. 90, incs. I, III e IV, e §1º, da Lei Federal nº 8.069/90);





5 - Vindo resposta do CMDCA, expedir ofício ao Exmo. Sr. Prefeito  de ______________, requisitando que informe, no prazo de 15 dias, os programas de atendimento a crianças, adolescentes e famílias, bem como de assistência social desenvolvidos pelo Município de _________________ para apoio às famílias que deles necessitem, especificamente voltados a prevenir o acolhimento institucional de crianças e adolescentes, bem como aqueles voltados para incentivar a reintegração familiar de crianças e adolescentes institucionalizados em entidades de acolhimento institucional; requisitar, ainda, sejam informados os programas de proteção desenvolvidos pelo Município que digam respeito a orientação e apoio sócio-familiar, colocação familiar e acolhimento institucional e familiar;





6 - Deve o Sr. Prefeito ser também notificado a demonstrar a previsão, no orçamento do Município de ______________ a previsão de recursos necessários à implementação e manutenção dos programas e serviços referidos no item anterior, observado o disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alíneas “b”, “c” e “d”; 90, §2º e 100, par. único, inciso III, da Lei Federal nº 8.069/90;





5 - Após, com resposta, abrir nova vista.





____________,    de ______ de 201X.








PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA





MATERIAL EXTRAÍDO DO SITE DO MP/PR, COM ADAPTAÇÕES.


�	 Adaptado com base em modelo elaborado pelo Ministério Público do Rio de Janeiro.


�	 O modelo de formulário também faz parte do material fornecido pelo CAOPCA.








